
APRESENTAÇÃO DICIP/SPU/CE

FISCALIZAÇÃO

.



Termo de Adesão



LEI N° 7.661, DE 16 DE MAIO DE 1988-

PNGC



Termo de Adesão



Termo de Adesão



Termo de Adesão



A Instrução Normativa n° 01/2017

Disciplina a atividade de fiscalização

dos imóveis da União e revoga a

Instrução Normativa nº 02, de 17 de

maio de 2010.

IN 01/2017 e o Manual de Fiscalização 2018



A fiscalização

IN 01/2017 e o Manual de Fiscalização 2018

“Atividade desenvolvida pela SPU no exercício de seu poder de polícia, voltada à
apuração de infrações administrativas contra o patrimônio imobiliário da União.”



Que patrimônio é esse?

Bens de uso comum do povo
Praias, mar, praças, ruas, estradas, rios federais, etc. 

Bens de uso especial
Edifícios públicos, unidades de conservação federais, 

terras indígenas, etc...

Bens dominiais
Terrenos de marinha e seus acrescidos,

ilhas, marginais de rios federais, etc.



SPU/CE – Escopo de Atuação

1 - Identificar  - bens da União

2 - Demarcar  - as áreas da União

3 - Cadastra  - os imóveis e seus ocupantes

4 - Avaliar  - bens da União ou de seu 
interesse

5 - Incorporar  - imóveis ao Patrimônio 
da União

6 - Destinar/alienar  - os imóveis da 
União

7 - Controlar/Fiscalizar  - uso e ocupação 
dos imóveis da União

8 – Promover a arrecadação  - devida 
por ocupação de áreas da União 
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Infração administrativa contra o patrimônio da União é toda ação ou omissão
que importe em violação do adequado uso, disposição, manutenção e
conservação do patrimônio da União.

Infrações Administrativas – Art. 3º

I - violação do adequado uso, gozo, disposição, proteção,
manutenção e conservação dos imóveis da União;
II - realização de aterro, construção, obra, cercas ou outras
benfeitorias, desmatar ou instalar equipamentos, sem prévia
autorização ou em desacordo com aquela concedida, em
bens de uso comum do povo, especiais ou dominiais, com
destinação específica fixada por lei ou ato administrativo;
III - descaracterização dos bens imóveis da União sem prévia
autorização.
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Processo de fiscalização: Notificação³
COMO EFETUAR:
I - pessoalmente ao responsável ou seu representante;
II - por meio de carta com aviso de recebimento;
III - por edital.

3. Artigos 22-24
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Embargo Multa Desocupação do imóvel
Demolição

e/ou Remoção

metro

metro

x

R$ 82,68/m²

Sanções Administrativas
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“É a sanção pecuniária utilizada pela União como mecanismo de punição
e de coerção.”

“ O fiscal deverá aplicar a multa contendo as informações de autoria,
materialidade e valor da infração, notificando o embargo quando cabível
e intimando o responsável para prazo máximo de 30 dias para comprovar
a regularidade da obra ou promover sua regularização”

metro

metro

x

R$ 82,68m²

Sanções Administrativas – Art. 4º
Multa



IN 01/2017 e o Manual de 
Fiscalização 2018
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Embargo

“Paralização imediata das obras, serviços ou atividades, em execução, até
que haja manifestação da União sobre o reconhecimento de eventuais
direitos do embargado...”

“Trata-se de determinação administrativa de paralização imediata das
obras,serviços ou atividades, em execução.”

metro

metro

x

R$ 82,68m²

Sanções Administrativas – Art. 4º
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“Paralização imediata das obras, serviços ou atividades, em execução, até
que haja manifestação da União sobre o reconhecimento de eventuais
direitos do embargado...”

Demolição e/ou Remoção

“Sanção pecuniária utilizada pela união como mecanismo de punição e de
coerção.”

metro

metro

x

R$ 82,68m²

“Aplicada quando ocorre a existência de posses ou ocupações irregulares
em imóveis dominiais da União.”

“A remoção importa na desinstalação e retirada completa de quaisquer benfeitorias. Já
a demolição é o ato de desfazer qualquer serviço existente, independentemente do
reaproveitamento dos materiais constituintes.”

Sanções Administrativas – Art. 4º
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“Paralização imediata das obras, serviços ou atividades, em execução, até
que haja manifestação da União sobre o reconhecimento de eventuais
direitos do embargado...”

Desocupação do imóvel

“Sanção pecuniária utilizada pela união como mecanismo de punição e de
coerção.”

metro

metro

x

R$ 82,68m²

“Aplicada quando ocorre a existência de posses ou ocupações irregulares
em imóveis dominiais da União.”

Sanções Administrativas – Art. 4º
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Plano Anual de Fiscalização – PAF e Plano Anual Estadual de Fiscalização (PAEF)

Processo de fiscalização: 
Planejamento¹

1. Artigos 14 e 15
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Processo de fiscalização: Defesa e 
Recurso

A defesa ou manifestação não será conhecida quando apresentada fora do prazo, por alguém que não seja
legitimado ou perante órgão ou entidade incompetente. A autoridade julgadora do procedimento de apuração
da infração de que trata esta IN é o Superintendente do Patrimônio da União.

A celebração do termo de compromisso importará desistência de defesa eventualmente apresentada.
Oferecida ou não a defesa, a autoridade julgadora, no prazo de trinta dias, julgará o processo, salvo
prorrogação por igual período expressamente motivada.

5

5. Artigos 26-27
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MODELOS:

http://www.planejamento.gov.br/assuntos/

gestao/patrimonio-da-uniao/fiscalizacao



ÁREA







EXEMPLO:



EXEMPLO:

















OBRIGADO


